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Emenda nº 24, ao Projeto de RESOLUÇÃO nº 19, de 2020
Acrescente-se ao projeto de resolução em epígrafe o Capítulo VIII, com o seguinte artigo, renumerando-se os demais capítulos e artigos:
“CAPÍTULO VIII
DAS ALTERAÇÕES NAS REGRAS DE INGRESSO E PROVIMENTO DE CARGOS

Artigo 59 - Acrescente-se o artigo 49-A à Resolução Alesp nº 776, de 14 de outubro de 1996, com a seguinte redação:
“Artigo 49 - A - No provimento dos cargos de que trata esta Resolução, deverão ser observados, além de outras reservas de vagas previstas em lei, as seguintes:

I - para cargos de provimento efetivo, o sistema de pontuação diferenciada em concursos públicos para pretos, pardos e indígenas instituído pela Lei Complementar 1.259, de 15 de janeiro de 2015;

II - para cargos de provimento em comissão, percentual mínimo destinado a:
a) pretos, pardos e indígenas;

b) pessoas transgênero;

c) pessoas com deficiência;

d) pessoas em situação de vulnerabilidade social.

Parágrafo único - Ato da Mesa regulamentará o disposto neste artigo.”
JUSTIFICATIVA
A presente emenda visa atualizar a Resolução 776/96, para que inclua, em sua previsão quanto ao ingresso e provimento de cargos por concurso público, o que já estabelece a legislação estadual acerca do sistema de pontuação diferenciada para pretos, pardos e indígenas.
Além disso, não faz sentido a existência de uma ação afirmativa no âmbito deste Poder, que contemple apenas servidores efetivos, uma vez que o número de servidores comissionados chega a ser quase cinco vezes maior.

Dos 3303 cargos atualmente ocupados, 2580 são de servidores comissionados. Embora a forma de provimento seja diferenciada, ambos são regidos pelo mesmo estatuto, havendo a possibilidade de extensão de ações de afirmação de uma igualdade material também para o provimento em comissão.

Os percentuais mínimos a serem estabelecidos para reserva de vagas nos cargos comissionados, contudo, devem ser estudados pela Administração da Casa, razão pela qual propomos a delegação dessa definição à Mesa Diretora, que certamente zelará pelo cumprimento da diretriz proposta com a maior eficácia e comprometimento com essa busca pela efetivação de uma maior justiça social.
Sala das Sessões, em 10/12/2020.

a) Monica da Mandata Ativista 
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